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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
                                           ESTADO DO ESPÍRITO SANTO                                                                   
Secretaria Municipal de Administração

ANEXO IV
TERMO DE REFERÊNCIA
1.  DO OBJETO 
1.1 O objeto deste Termo de Referência é a eventual aquisição, via Sistema de Registro de preços, de Relógio, Tipo Registro Eletrônico de Ponto Digital e Biométrico, Sistema de Licença de Software, e treinamento em atendimento as diversas unidades da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Problemas diagnosticados:
•
Relógios de ponto necessitando de manutenção;
•
Falhas na aferição de biometria por parte dos servidores;
•
Relógios de ponto com defeito e fora do prazo de garantia;
•
Desperdício de tempo na realização das tarefas;
2.2. Motivos que demonstram a necessidade de contratação:
A eventual aquisição, via Sistema de Registro de preços, de Relógio, Tipo Registro Eletrônico de Ponto Digital e Biométrico, Sistema de Licença de Software, e treinamento, além de proporcionar melhoria na qualidade do serviço realizado pelos servidores, por contar com recursos disponível para cumprir a função institucional com eficácia e rapidez.
2.3. Justificativa e demonstração do interesse público pela contratação:
Diante do exposto, resta evidenciado o interesse público da efetividade da contratação, que deverá ser acompanhada e fiscalizada por esta administração. O interesse público na contratação será alcançado a medida que a administração pública municipal garantir o pleno funcionamento dos relógios de registro de ponto biométricos, objetivando atingir com eficiência e eficácia o controle de frequência dos servidores públicos municipais.
O Objeto desta contratação preenche os requisitos contidos no artigo 3º do Decreto Municipal nº 441/2014.
O objetivo desta contratação se enquadra como “Bem Comum”: 
Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
Ao interpretar o artigo acima, podemos ver que o objeto deste processo está dentro dos padrões exigidos, uma vez que, o bem a ser contratado está bem detalhado no edital e que também não exige técnica específica para tal fim. É bem comum, no nosso entendimento, aquele cuja qualidade e adequação à sua finalidade, possam ser objetivamente definido no edital da licitação. Bens e serviços comuns são produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitarem de avaliação minuciosa. São identificados facilmente no mercado. 
O objeto de uma licitação será comum quando for possível estabelecer, condições claras de seu julgamento, e não haver qualquer complicador no momento da licitante elaborar sua proposta, ou seja, não haver dúvida acerca daquilo que a administração pretende contratar. 
Sendo assim, nosso entendimento acerca do objeto ora licitado, é de considerá-lo como bem comum, haja vista as informações acima elencadas.
2.4. Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação:
1. Melhoria na realização das tarefas.
2. Rapidez na realização das tarefas.
3. Melhoria no controle de frequência dos servidores 
4. Funcionamento adequado dos recursos informáticos.
5. Melhoria na qualidade do serviço realizado.
6. Agilidade do trabalho realizado pelo Departamento de Recursos Humanos.
7. Melhoria no atendimento ao cidadão.
3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. O objeto deste Termo de Referência está fundamentado na Lei nº. 8.666/93 e demais legislação pertinente.
4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
4.1. Apresentamos abaixo as especificações e quantitativos do objeto:
	Item
	Especificação
	Und
	Quant.

	1. 
	RELÓGIO de registro eletrônico de ponto compatível com especificações da portaria/tem n° 373 e suas alterações e demais normas complementares vigentes, devendo haver registro do modelo do equipamento no MTE, nos termos do art.14 da referida portaria, conforme a seguinte especificação.
1. HARDWARE - EQUIPAMENTO DE COLETA E REGISTRO DE PONTO ELETRÔNICO, POR MEIO DA LEITURA DA IMPRESSÃO DIGITAL DO SERVIDOR (POR BIOMETRIA). 
DESCRIÇÃO TÉCNICA 
1.1. Relógio de registro eletrônico de ponto compatível com especificações da portaria/tem n° 373 e suas alterações e demais normas complementares vigentes, devendo haver registro do modelo do equipamento no MTE, nos termos do art.14 da referida portaria.
1.2. Possibilidade de fixação em parede.
1.3. Registro do ponto através de cartões, leitor biométrico (digital), leitura de cartão proximidade com tecnologia RFID 125khz e digitação do PIS do funcionário ou matrícula; 
1.4. Podendo ser cadastrado até 10 digitais por usuário;
1.5. Capacidade de armazenamento para no mínimo de 15.000 funcionários em memória off-line; 
1.6. Capacidade para armazenamento de registros em memória: 9.000.000; 
1.7. Teclado físico tipo telefone (para as situações de dificuldade de registro da impressão digital do empregado).para digitação de acordo com as normas da ABNT e acessibilidade;
1.8. O equipamento deverá permitir o registro, por meio de uma senha (“PIN”), para empregados que eventualmente não consigam registrar a biometria.
1.9. Sistema de bloqueio de funcionamento do equipamento em caso de tentativa de violação; 
1.10. Capacidade de armazenamento mínima para 9 milhões de registros (eventos);
1.11. Web Server embarcada – para exportação de dados para sistema de folha de pagamento; 
1.12. 02 Portas USB externa, para reconhecimento dos registros de pontos armazenados e programação do equipamento com possibilidade de importação e exportação de dados de forma prática;
1.13. Display de LCD gráfico colorido de no mínimo 3 polegadas touch screen; 
1.14. Alimentação chaveada full range 100-240 V, 50-60 HZ; 
1.15. Comunicação ethernet 10/100 MPBS (TCP/IP);
1.16. Permitir coleta de dados via internet e USB
1.17. Garantia de 12 meses. 
2. SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DOS COLETORES E COLETA DE INFORMAÇÕES DE ENTRADA E SAÍDA DOS SERVIDORES. 
2.1. Requisitos mínimos que o software deverá oferecer: 
2.1.1. Apresentar licença em nome da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha; 
2.1.2. Disponibilizar, por meio da rede lógica da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha - ES, a visualização dos registros dos horários de entrada e saída, para todos os servidores, com acesso por meio de senha, com perfil programável; 
2.1.3. Ser compatível com sistema operacional Windows 8 ou superior e banco de dados SQL server 2008; 
2.1.4. Armazenar as informações de entrada e saída dos servidores registrados por meio dos coletores de ponto; 
2.1.5. Funcionalidade que possibilite ao servidor ter acesso, por meio da rede interna intranet, à informação de horário de entrada ou saída; 
2.1.6. Permitir a transferência dos dados coletados para banco de dados MS-SQL server 2008; 
2.1.7. Permitir atribuição de permissões diferentes para cada operador ou grupo de operadores do sistema, conferindo aos chefes a possibilidade de visualizar, online, o resumo dos registros diários feitos pelos servidores, de acordo com os perfis definidos pelo Departamento de Recursos Humanos; 
. 
2.1.8. Registrar as alterações, inserções e remoções de dados feitas pelos operadores do sistema ("log"), para uma eventual auditoria; 
2.1.9. Permitir importação de dados cadastrais dos servidores e exportação de dados, em arquivo TXT, de formato configurável; 
2.1.10. Deverá possibilitar a vinculação das digitais e dos dados cadastrais à imagem fotográfica do servidor;              
2.1.11. Emitir relatórios de inconsistência, quadro de horários, resumo das horas, ocorrências e listagem de todas as tabelas do sistema; 
2.1.12. Cadastro de servidores com ocorrência de afastamentos, licenças, férias e jornada de trabalho diferenciada; 
2.1.13. Parametrizável, com definição de tolerâncias, justificativas, horários de trabalho e feriados; 
2.1.14. Emissão de relatório mensal detalhado a frequência dos servidores; 
2.1. 15. Capacidade de gerenciamento de banco de horas entre meses subsequentes; 
2.1.16. Deverá ser capaz de se conectar com uma base LDAP para recuperar informações e dar carga no sistema de forma automática. Caso o sistema não possua essa funcionalidade, o software deverá apresentar uma forma de importação de dados para evitar o cadastro manual de funcionários. 
2.1.17. Integração com o sistema corporativo municipal de gestão de pessoas, em produção, mantendo a integridade e segurança dos dados, com: 
2.1.17.1. Importação de dados: permitir importação automática e programada de dados cadastrais; 
2.1.17.2 Exportação de dados: permitir exportação automática e programada de dados registrados; 
2.1.18. Utilização obrigatória das bases de dados corporativos do sistema de gestão de pessoas, no sistema licenciado. 
São elas: 
2.1.18.1. Funcionário – cadastro básico de informações de servidores municipais; 
2.1.18.2 CBO (Código Brasileiro de Ocupações) - cadastro de ocupações; 
2.1.18.3. Órgãos Municipais – tabela das unidades de rede pública municipal do Município de São Gabriel da Palha – ES; 
2.1.18.4. Feriados – cadastro de feriados nacionais e recessos das unidades de ensino da rede pública Municipal de São Gabriel da Palha; 
. 
2.1.18.5. Vínculo Empregatício – cadastro de tipos de vínculo empregatício; 
2.1.18.6. PIS/PASEP cadastro do número do PIS/PASEP por servidor.
 
	Und
	100


5. DA PROPOSTA
5.1. A proposta de preço deverá ser elaborada com a observância dos seguintes requisitos:
5.1.1. Na proposta deverá constar o detalhamento e especificações dos produtos/equipamentos, o valor unitário e total;
5.1.2. Os produtos ofertados deverão ser de ótima qualidade, sem avarias e devem atender todas as condições e especificações constantes deste Termo de Referência e Edital Licitatório;
5.1.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da mesma;
5.1.4. No preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas, bem como impostos, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com transporte, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de qualquer natureza, que se façam indispensáveis para perfeita entrega dos produtos.  
5.1.5. A proposta deverá conter os dados da pessoa jurídica, tais como: CNPJ, endereço, banco, conta corrente e agência para débito de pagamentos futuros; 
5.1.6. Será considerada vencedora a licitante que oferecer a proposta de menor preço por item.
5.1.7. Não serão aceitas propostas com oferta de vantagens não previstas no Edital de Licitação;
5.1.8. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
5.1.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados.
6. PRAZO, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
6.1. O prazo máximo para entrega dos produtos será de até 20 (vinte) dias, a contar do dia imediatamente seguinte ao do recebimento, por parte da proponente vencedora, da Ordem de Compra expedida pelo Departamento de Compras e Contratos da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
6.2. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura, em dias úteis, de segunda a quinta-feira das 12h00min às 18h00min e na Sexta-feira, das 07h00min às 13h00min, localizada na Praça Vicente Glazar, 159, Glória, São Gabriel da Palha - ES, CEP: 29.780-000.
7. CONDIÇÕES DE GARANTIA
7.1. O período de garantia dos equipamentos será de 12 (doze) meses, contado do recebimento definitivo dos produtos;
7.2. Todos os componentes serão garantidos na totalidade de seu funcionamento pelo prazo de, no mínimo 12 meses, contado da data do recebimento definitivo dos produtos;
7.3. A contratada deverá corrigir, sem ônus adicionais, qualquer erro ou defeito, em cada produto entregue e aceito pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, que não estiver de acordo com os requisitos acordados, nos termos do art. 69, da Lei 8.666/93, consolidada, durante o período de vigência da garantia;
8. TREINAMENTO
8.1. A empresa vencedora do certame deverá treinar os servidores responsáveis pelo gerenciamento do ponto eletrônico.
8.2. O treinamento tem por objetivo demonstrar a utilização dos equipamentos e as funcionalidades do software envolvidos na solução.
8.3. O treinamento deverá ser ministrado para pelo menos 15 (quinze) servidores do município nas dependências da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha - ES, em localidade a ser definida pela Contratante, podendo ser utilizadas as dependências da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, utilizando o ambiente instalado, onde deverão ser disponibilizados os seguintes equipamentos: microcomputador, projetor e tela de projeção.
8.4. O treinamento operacional deverá ter duração diária máxima de 8 (oito) horas, em dias úteis e consecutivos, no período matutino ou vespertino, conforme as necessidades do Contratante, abrangendo todos os componentes a serem fornecidos.
8.5. A Contratada deverá providenciar as configurações necessárias para o treinamento dos servidores que gerenciarão o sistema de ponto eletrônico.
8.6. Todos os materiais didáticos e demais equipamentos necessários ao treinamento deverão ser fornecidos pela Contratada.
8.7. A Contratante fica responsável por indicar até 15 (quinze) servidores para compor a turma a ser treinada pela Contratada;
8.9. Mesmo havendo o treinamento a contratada deverá manter suporte ao usuário durante o período de garantia da solução que será de 12 (doze) meses;
9.0. INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E MANUTENÇÃO.
9.1. Os equipamentos de registro eletrônico de ponto deverão ser instalados e devidamente configurados pela CONTRATADA, de acordo com as orientações do fabricante.
9.2. A CONTRATANTE dará as condições de infraestrutura física e lógica para a instalação dos equipamentos.
9.3. Durante a vigência do Contrato, a Contratada deverá prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, sem qualquer custo adicional para a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha  – ES.
10. DA VIGÊNCIA
10.1. O prazo de vigência do contrato será fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração de 12 (doze) meses, obedecendo a lei 8.666/93, podendo ser prorrogado na forma do artigo 57 da Lei 8.666/93.
11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, após a liquidação da despesa, no valor correspondente aos produtos entregues, através de ordem bancária depositada em Conta Corrente, sendo que a empresa deverá indicar o Banco, a Agência bancária e o número da Conta Corrente para o referido pagamento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo servidor responsável, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do requerimento.
11.2. A licitante vencedora deverá encaminhar Nota-Fiscal/Fatura, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Municipal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual, Certidão Conjunta de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, Certidão de regularidade junto ao INSS, Certidão de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa Junto do Tribunal Superior do Trabalho - TST, devendo os documentos serem protocolados no Protocolo Geral desta Prefeitura.
11.3. No texto da Nota Fiscal/Fatura deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, os quantitativos, o Nº da Autorização de Compra/Execução de Serviços, os valores unitários e totais e o número do processo que deu origem à aquisição.
12. DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A CONTRATANTE deverá acompanhar, fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na entrega dos produtos, por estarem em desacordo com o especificado neste Termo de Referência e Edital licitatório, através de Fiscal de Contrato que deverá ser nomeado através de ato próprio após a homologação do certame.
12.2. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela FORNECEDORA.
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Termo de Referência, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, ficando o pagamento sob a responsabilidade das Unidades Administrativas, descritas nas Solicitações de compra, anexas a este Termo de Referência.
14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
14.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
14.2. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do Contrato; 
14.3. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
14.4. Emitir e Fornecer à licitante vencedora, junto com cópia da Nota de Empenho ou Autorização de Compra/Execução de Serviços, todos os elementos que possam ser indispensáveis ao fornecimento do objeto.
14.5. Atestar a entrega dos produtos, no que tange a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
14.6. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, nos termos estabelecidos na Cláusula Décima deste Termo de Referência.
14.7. Gerenciar o contrato, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos do contrato.
14.8. Acompanhar o fornecimento dos produtos, podendo intervir para fins de ajustes;
15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Entregar os produtos rigorosamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital Licitatório e na proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados, devidamente instalados e em condições de pleno funcionamento; 
15.2. Cumprir fielmente todos os termos constantes neste Termo de Referência e no Edital Licitatório.
15.3. Permitir e facilitar a fiscalização do contrato, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados;
15.4. Fornecer, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, quaisquer componentes adicionais, necessários a perfeita execução do objeto desta Licitação; 
15.5. Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
15.6. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos para execução/fornecimento do objeto; 
15.7. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e execução do objeto, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE; 
15.8. A CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
16. PENALIDADES 
16.1. A empresa CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a entrega dos produtos, objeto desta Licitação, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 86 e 87 da lei 8.666/93 e suas alterações.
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos entregues não estiverem em perfeitas condições ou em desacordo com as descrições contidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
 São Gabriel da Palha, 28 de junho de 2022.
WILLIAN MORONARI
Secretário Municipal de Administração
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